
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 845919 - GO (2023/0287341-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO MIGUEL
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. RECEPTAÇÃO. INFORMAÇÕES 
SOBRE VEÍCULO SUPOSTAMENTE COM PLACA CLONADA, 
TRAFEGANDO EM BAIRRO. ABORDAGEM POLICIAL. JUSTA CAUSA. 
FUNDADA SUSPEITA. PORÇÕES DE DROGAS ENCONTRADAS NO 
VEÍCULO. RAZÕES PARA A BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. De acordo com os fatos trazidos nos autos, o ingresso no imóvel 
(domicílio) possuiu fundadas razões, em virtude das circunstâncias que 
antecederam a entrada dos policiais no local.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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1. De acordo com os fatos trazidos nos autos, o ingresso no imóvel 
(domicílio) possuiu fundadas razões, em virtude das circunstâncias que 
antecederam a entrada dos policiais no local.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Rafael Augusto Miguel contra 

a decisão de minha relatoria que denegou a ordem de habeas corpus. Esta, a ementa 

da decisão (fl. 330):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. RECEPTAÇÃO. 
INFORMAÇÕES SOBRE VEÍCULO SUPOSTAMENTE COM PLACA CLONADA, 
TRAFEGANDO EM BAIRRO. ABORDAGEM POLICIAL. JUSTA CAUSA. 
FUNDADA SUSPEITA. PORÇÕES DE DROGAS ENCONTRADAS NO VEÍCULO. 
RAZÕES PARA A BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Habeas corpus denegado.

Alega o agravante que o fato de ter sido abordado, em via pública, não pode 

justificar a violação de domicílio. Sustenta que a posse de drogas na rua não significa 

que possam os agentes ingressar no domicílio do acusado.
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Aduz que a busca veicular foi feita de forma aleatória, sem fundada razão, 

pois se a dúvida diz respeito a ser o veículo clonado, não poderiam os policiais fazer 

uma busca no veículo.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão ou seu julgamento pela 

Sexta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida, por seus próprios fundamentos. 

No caso, confira-se trecho dos fatos narrados na denúncia (fls. 71/73):

[...]
Consta nos autos que policiais militares receberam informações de que um 

veículo GM/Ônix, cor branca, placa FZQ 2490, supostamente com placa clonada 
estava transitando pelo Bairro Maracanã, razão pela qual intensificaram o 
patrulhamento. Assim, na Rua Afonso Prado, no referido bairro, nesta cidade, o 
denunciado Rafael Augusto conduzia o veículo Ônix, quando foi procedida a 
abordagem e a busca pessoal pela Polícia Militar.

Na ocasião, foram encontradas dentro de uma sacola, no assoalho do banco 
dianteiro do passageiro, as porções de droga que Rafael Augusto transportava 
para fins de comércio, qual seja: 11 (onze) porções de cocaína, de tamanhos 
variados, envoltas em plástico transparente, com aproximadamente 700 g 
(setecentos gramas) , além da quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais) em espécie. 
Lastreados em fundadas razões de que o denunciado poderia ter mais drogas em 
sua residência, os 9 policiais militares até a casa de Rafael, na Rua Dom Emanuel, 
Qd. B, Lt. 01 ao 03, Apto 201, Condomínio Brisas da Mata, bairro Maracanã, nesta 
cidade.[...]

No caso, no que interessa ao feito, o Tribunal local trouxe como 

fundamentos a respeito da denúncia, que bem especificou o veículo do paciente (fl. 

176):

Entrementes, as teses alegadas não se configuram, pois, a partir dos 
elementos de convicção produzidos, consta que “os policiais que realizaram o 
flagrante receberam uma informação de que um veículo GM Onix estaria 
circulando na área do Bairro Maracanã, tratando-se possivelmente de um veículo 
clonado. Realizado patrulhamento de rotina pelo local, a equipe policial deparou-se 
com o indigitado veículo, o qual estava sendo conduzido pelo requerente, sendo 
encontrada no interior do automóvel uma porção de 700 g (setecentos gramas) de 
cocaína e em torno de R$800,00 (oitocentos reais) em espécie. Considerando que 
a polícia já havia recebido previamente a informação a respeito do local do qual 
saíra o veículo, os agentes indagaram ao requerente a respeito de tal endereço e 
ele confirmou que se tratava do condomínio no qual residia.

Diante de tal informação, a equipe se dirigiu até o local e, ao realizarem 
buscas, localizaram outras porções de drogas, além de uma arma com munições e 
a importância de aproximadamente R$ 9.000,00 em espécie. [...] foi localizado 
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ainda na vaga de garagem do apartamento um veículo GM Cruze, que tinha 
restrição de furto ou roubo, o qual o requerente informou que adquirira pelo valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais). [...]” (mov. 8).

Segundo a descrição fática acima colacionada, o ingresso no imóvel 

(domicílio) possuiu fundadas razões, em virtude das circunstâncias que antecederam a 

entrada dos policiais no local; portanto, as circunstâncias que antecederam o 
ingresso dos agentes de polícia evidenciaram de maneira objetiva a 
probabilidade de ocorrência de crime permanente, de modo a excepcionar a 

garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio. Com similar conclusão, cito os 

seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Exmo. Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori", que 
indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados", conforme se extrai do esclarecimento do Exmo. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, no corpo do julgado.

2. No caso, o ingresso no imóvel (domicílio) possuiu fundadas razões, em 
virtude das circunstâncias que antecederam a entrada dos policiais no local, pois, 
no controle judicial a posteriori, o Tribunal a quo registrou que a "denúncia 
anônima" possuía dados específicos, como o nome do Agravante e o 
endereço da residência. Outrossim, consta que os policiais militares, em 
diligência, à medida que se aproximavam do local, sentiam mais forte o 
cheiro característico da maconha, tendo, inclusive, ouvido dizeres sobre o 
fracionamento de drogas, em razão de estar a porta entreaberta, circunstância 
confirmada com a entrada na casa, onde os Corréus estavam fracionando grande 
quantidade de maconha na sala.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 847.351/MG, 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 20/10/2023 - grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR O DECISÓRIO 
IMPUGNADO. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DOSIMETRIA. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a justa 

causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, tendo em vista que 
adentraram no imóvel por sentirem o cheiro característico da maconha, 
circunstância indicativa do flagrante.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em flagrante no 
interior do domicílio do agente por ausência de mandado judicial.

5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte válido 
para a diligência policial.

[...]
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8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.352/MT, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 9/6/2023 - grifo nosso).

A Sexta Turma deste Tribunal Superior, no julgamento do HC n. 598.051/SP, 

estabeleceu diretrizes e parâmetros a fim de que seja reconhecida a existência de 

fundadas razões de flagrante delito e, portanto, tenha-se como devidamente justificado 

e aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais na residência de cidadãos, 

abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação segundo a qual, para tal 

desiderato, houve consentimento expresso e voluntário. 

A propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS 
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO AUDIOVISUAL DA 
DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

[...]
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 

evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, 
não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de 
não ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por 
agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não 
amparada em elementos concretos de convicção, de que o local supostamente 
seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico 
ali se homiziou.

[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 

ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, 
muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em 
espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso 
policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na 
sua cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à 
inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.

[...]
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 

diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em 
vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação 
estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do 
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como 
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pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por 
outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, 
quando indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente 
prestado.8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação 
do tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua 
função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a 
não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional 
de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que 
deem conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança 
pública federal, estadual e distrital.

[...]
(HC n. 598.051/SP, Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

Nesse contexto, como a abordagem policial ocorreu precedida da 

informação de que o veículo que estava na posse do requerente poderia ser 

clonado/objeto de crime, configurou-se a fundada suspeita para a abordagem e revista 

pessoal/veicular. Na sequência, o entorpecente encontrado no interior do automóvel 

(700 g de cocaína) e a confirmação de seu endereço justificam o ingresso domiciliar 

sem mandado judicial, por justa causa da ocorrência, no interior da residência, da 

situação de flagrante delito.

Como se vê, não há ilegalidade, pois a denúncia feita foi específica, trazendo 

detalhes a respeito da prática criminosa.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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